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Decisão: A Câmara, por unanimidade, de acordo com o Relatório e o Voto do Relator, decidiu homologar
o arquivamento.

1.37. Processo: Notícia de Fato (PI) 0000049-75.2016.1401.
Origem: PJM Juiz de Fora - 1º Ofício Geral.
Relator: Dr. Alexandre Concesi.
Ementa: NOTÍCIA DE FATO ORIGINADA DE CÓPIA DE ICP ORIUNDO DA PRT/3ª REGIÃO.

Irregularidades na empresa pública IMBEL. Diligência realizada. Ausência de crime militar.
Pela
homologação do arquivamento.

Decisão: A Câmara, por unanimidade, de acordo com o Relatório e o Voto do Relator, decidiu homologar
o arquivamento.

1.38. Processo: Procedimento Investigatório Criminal 0000013-11.2016.1105.
Origem: 5ª PJM Rio de Janeiro - 1º Ofício Especializado.
Relator: Dr. José Garcia de Freitas Júnior.
Ementa: PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO CRIMINAL. PUNIÇÕES DISCIPLINARES IMPOS-

TAS A SARGENTO DA MARINHA, QUANDO ERA ALUNO DO CENTRO DE INS-
TRUÇÃO ALMIRANTE SYLVIO DE
CAMARGO (CIASC). Tais punições são consideradas por ele como: perseguição, constran-
gimento e abuso praticado por superiores daquele Centro de Instrução. Diligências. Não com-
provação. Fatos
administrativo disciplinar, sem repercussão penal. Arquivamento homologado.

Decisão: A Câmara, por unanimidade, de acordo com o Relatório e o Voto do Relator, decidiu homologar
o arquivamento.

1.39. Processo: Notícia de Fato (PI) 0000055-06.2016.2102.
Origem: 2ª PJM Brasília - 2º Ofício Geral.
Relator: Dr. Alexandre Concesi.
Ementa: NOTÍCIA DE FATO. REPRESENTAÇÃO DE CIVIL. RELATOS DE ASSÉDIO MORAL POR

PARTE DE MILITARES. Ausência de indícios mínimos de crime militar. Pela homologação
do
arquivamento.

Decisão: A Câmara, por unanimidade, de acordo com o Relatório e o Voto do Relator, decidiu homologar
o arquivamento.

1.40. Processo: Procedimento Investigatório Criminal 0000056-48.2016.2201.
Origem: PJM Manaus - 3º Ofício Geral.
Relator: Dr. José Garcia de Freitas Júnior.
Ementa: PROCEDIMENTO DE INVESTIGAÇÃO CRIMINAL. HOMICÍDIO PRATICADO POR MI-

LITAR CONTRA MILITAR, EM COAUTORIA COM CIVIL, FATO, NOTICIADO PELA
MÍDIA, OCORRIDO
NO CENTRO DE MANAUS/AM. PIC deflagrado, de ofício, pelo Órgão Ministerial castrense.
Requisição e instauração de IPM decorrente. Desnecessidade do prosseguimento do
procedimento. Arquivamento homologado.

Decisão: A Câmara, por unanimidade, de acordo com o Relatório e o Voto do Relator, decidiu homologar
o arquivamento.

1.41. Processo: Notícia de Fato (PI) 0000211-06.2016.1106.
Origem: 6ª PJM Rio de Janeiro - 1º Ofício Especializado.
Relator: Dr. Alexandre Concesi.
Ementa: NOTÍCIA DE FATO. REPRESENTAÇÃO DO CIVIL SUPRACITADO. SUPOSTA PRÁTICA

DE ESTELIONATO POR MILITAR DA AERONÁUTICA DECORRENTE DE NEGÓCIO
JURÍDICO
ENTABULADO ENTRE AS PARTES. Ausência de crime militar. Pela homologação do ar-
quivamento.

Decisão: A Câmara, por unanimidade, de acordo com o Relatório e o Voto do Relator, decidiu homologar
o arquivamento.

1.42. Processo: Procedimento Investigatório Criminal 0000062-59.2016.1000.
Origem: 2ª PJM Brasília - 1º Ofício Geral.
Relator: Dr. Alexandre Concesi.
Ementa: PIC. DENÚNCIAS ANÔNIMAS. MALVERSAÇÃO DE RECURSOS PÚBLICOS NO ÂM-

BITO DE OM. Diligências realizadas. Ausência de irregularidades. Pela homologação do
arquivamento.

Decisão: A Câmara, por unanimidade, de acordo com o Relatório e o Voto do Relator, decidiu homologar
o arquivamento.

1.43. Processo: Procedimento Investigatório Criminal 0000043-33.2015.2201.
Origem: PJM Manaus - 4º Ofício Geral.
Relator: Dr. Alexandre Concesi.
Ementa: PIC. APURAÇÃO DA PRÁTICA DO DELITO DESCRITO NO ART. 223 DO CPM. Feito

instruído. Oferecimento de denúncia. Perda de Objeto. Pela homologação do arquivamento.
Decisão: A Câmara, por unanimidade, de acordo com o Relatório e o Voto do Relator, decidiu homologar

o arquivamento.
1.44. Processo: Notícia de Fato (PI) 0000042-45.2016.1202.

Origem: 2ª PJM São Paulo - 2º Ofício Geral.
Relator: Dr. Alexandre Concesi.

Ementa: NOTÍCIA DE FATO ANÔNIMA. SUPOSTA PRÁTICA DE ILÍCITOS NO ÂMBITO DO
DTCEA-TNB (venda de cobre pertencente à OM). Esclarecimentos prestados. Ausência de
crime militar. Pela
homologação do arquivamento.

Decisão: A Câmara, por unanimidade, de acordo com o Relatório e o Voto do Relator, decidiu homologar
o arquivamento.

1.45. Processo: Procedimento Investigatório Criminal 0000125-52.2016.1105.
Origem: 5ª PJM Rio de Janeiro - 2º Ofício Especializado.
Relator: Dr. Alexandre Concesi.
Ementa: PIC. APURAÇÃO DA PRÁTICA DO DELITO DESCRITO NO ART. 204 DO CPM POR

OFICIAL DA MARINHA. Inquérito Policial Militar instaurado. Perda de Objeto. Pela ho-
mologação do
arquivamento.

Decisão: A Câmara, por unanimidade, de acordo com o Relatório e o Voto do Relator, decidiu homologar
o arquivamento.

1.46. Processo: Notícia de Fato (PI) 00000202-59.2016.1106.
Origem: 6ª PJM Rio de Janeiro - 2º Ofício Especial.
Relator: Dr. Alexandre Concesi.
Ementa: NOTÍCIA DE FATO. REPRESENTAÇÃO JUNTO AO SAC DO MPM. SUPOSTA PRÁTICA

DE ILÍCITOS NO INTERIOR DO HOSPITAL CENTRAL DA MARINHA/RJ. Diligências
realizadas. Bis
in idem. Mesmos fatos investigados em IPM arquivado. Pela homologação do arquivamento.

Decisão: A Câmara, por unanimidade, de acordo com o Relatório e o Voto do Relator, decidiu homologar
o arquivamento.

1.47. Processo: Notícia de Fato (PI) 0000051-92.2016.1201.
Origem: 1ª PJM São Paulo - 1º Ofício Geral.
Relator: Dr. Alexandre Concesi
Ementa: NOTÍCIA DE FATO. REPRESENTAÇÃO ORIUNDA DA PRM/CAMPINAS. SUPOSTOS

ILÍCITOS PERPETRADOS NO ÂMBITO DE OM DO EXÉRCITO BRASILEIRO. Bis in
idem. Notícia de fato
instaurada para investigar os mesmos fatos. Pela homologação do arquivamento.

Decisão: A Câmara, por unanimidade, de acordo com o Relatório e o Voto do Relator, decidiu homologar
o arquivamento.

1.48. Processo: Notícia de Fato (PI) 0000163-33.2016.1105.
Origem: 5ª PJM Rio de Janeiro - 1º Ofício Especializado.
Relator: Dr. Alexandre Concesi.
Ementa: NOTÍCIA DE FATO. SERVIÇO DE ATENDIMENTO AO CIDADÃO DO MPM. NÃO PA-

GAMENTO DE PECÚLIO EM DECORRÊNCIA DE LICENCIAMENTO DE MILITAR,
NOS
TERMOS DA LEI N° 7.963/89. Esclarecimentos prestados pela autoridade militar. Ausência de
crime militar. Pela homologação do arquivamento.

Decisão: A Câmara, por unanimidade, de acordo com o Relatório e o Voto do Relator, decidiu homologar
o arquivamento.

1.49. Processo: Procedimento Administrativo - PAVPM 0000014-69.2016.2201.
Origem: PJM Manaus - 3º Ofício Geral.
Relator: Dr. Clauro Roberto de Bortolli.
Ementa: PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE VERIFICAÇÃO DE PRISÃO MILITAR. VISITA

TÉCNICA ANUAL ÀS DEPENDÊNCIAS CARCERÁRIAS DO 5º BATALHÃO DE EN-
GENHARIA DA
CONSTRUÇÃO (PORTO VELHO/RO). Recomendação para adequabilidade das instalações
vistoriadas. Cumprimento pela autoridade Militar. Arquivamento homologado.

Decisão: A Câmara, por unanimidade, de acordo com o Relatório e o Voto do Relator, decidiu homologar
o arquivamento.

1.50. Processo: Notícia de Fato (PI) 0000050-78.2016.1901.
Origem: PJM Campo Grande - 1º Ofício Geral.
Relator: Dr. Clauro Roberto de Bortolli.
Ementa: NOTÍCIA DE FATO. REPRESENTAÇÃO DE GRADUADO DA MARINHA, VERSANDO

SOBRE NÃO ATENDIMENTO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE A MILITARES E DEPEN-
DENTES,
BEM COMO FALTA DE APOIO A MILITARES INTEGRANTES DO SISTEMA DE EN-
SINO NAVAL (SEN) À DISTÂNCIA. Mera discordância de administrado, em relação a pro-
cedimentos
adotados pela Administração naval. Inexistência de crime militar. Arquivamento homologado.

Decisão: A Câmara, por unanimidade, de acordo com o Relatório e o Voto do Relator, decidiu homologar
o arquivamento.

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Coordenador, Dr. José Garcia de Freitas Júnior, declarou
finda a reunião às 16h40. Para constar, eu, Renata Rabello Peixoto Cruz, lavrei esta Ata, a qual será
assinada por ele e por mim.

JOSÉ GARCIA DE FREITAS JÚNIOR
Coordenador da Câmara

RENATA RABELLO PEIXOTO CRUZ
Secretária

CÂMARA DOS DEPUTADOS

PORTARIA No- 39, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2016

O PRESIDENTE DA CÂMARA DOS DEPUTADOS, no uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto no art. 43, § 1º, inciso I, da Lei nº 13.242, de 30/12/2015, e ainda com base no art. 4º, caput,
inciso VI, alínea "a" da Lei nº 13.255, de 14/1/2016, e no art. 1º, caput, da Portaria nº 11/SOF, de 3/2/2016, resolve:

Art. 1º Fica aberto no Orçamento da Seguridade Social da União, em favor do Órgão Câmara dos Deputados, crédito suplementar no valor de R$ 30.000.000,00, para atender à programação contida no Anexo
I desta Portaria.

Art. 2º Os recursos necessários à execução do disposto no art. 1º decorrerão de cancelamento, no mesmo montante, conforme indicado no Anexo II desta Portaria.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RODRIGO MAIA

ANEXO

ÓRGÃO: 01000 - Câmara dos Deputados
UNIDADE: 01101 - Câmara dos Deputados
ANEXO I Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO E
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0089 Previdência de Inativos e Pensionistas da União 30.000.000
Operações Especiais

09 272 0089 0181 Aposentadorias e Pensões - Servidores Civis 30.000.000
09 272 0089 0181 5664 Aposentadorias e Pensões - Servidores Civis - Em Brasília - DF 30.000.000

S 1 1 90 0 100 30.000.000
TOTAL - FISCAL 0
TOTAL - SEGURIDADE 30.000.000
TOTAL - GERAL 30.000.000

Poder Legislativo
.
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ÓRGÃO: 01000 - Câmara dos Deputados
UNIDADE: 01101 - Câmara dos Deputados
ANEXO II Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO E
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0089 Previdência de Inativos e Pensionistas da União 1.500.000
Operações Especiais

09 274 0089 0397 Aposentadorias e Pensões do Extinto Instituto de Previdência dos Congressistas - IPC 1.500.000
09 274 0089 0397 5664 Aposentadorias e Pensões do Extinto Instituto de Previdência dos Congressistas - IPC - Em Brasília - DF 1.500.000

S 1 1 90 0 100 1.500.000
0553 Atuação Legislativa da Câmara dos Deputados 28.500.000

Atividades
01 122 0553 20TP Pessoal Ativo da União 28.500.000
01 122 0553 20TP 5664 Pessoal Ativo da União - Em Brasília - DF 28.500.000

F 1 1 90 0 100 28.500.000
TOTAL - FISCAL 28.500.000
TOTAL - SEGURIDADE 1.500.000
TOTAL - GERAL 30.000.000

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL

RESOLUÇÃO Nº 433, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2016

Dispõe sobre alteração do art. 2º da Re-
solução n. CJF-RES-2016/00423, de 28 de
novembro de 2016

A PRESIDENTE DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDE-
RAL, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o decidido no
Processo n. CF-PPN-2012/00025, ad referendum, resolve:

Art. 1º Alterar o art. 2º da Resolução n. CJF-RES-2016/00423,
de 28 de novembro de 2016, publicada no Diário Oficial da União,
Seção 1, pág. 67, do dia 29 subsequente, nos seguintes termos:

Poder Judiciário
.

RESOLUÇÃO No- 434, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2016

Dispõe sobre a abertura de créditos adi-
cionais suplementares em favor da Justiça
Federal.

A PRESIDENTE DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL,
no uso das atribuições que lhe confere o inciso II do § 1º do art. 43 da
Lei n. 13.242, de 30 de dezembro de 2015, e tendo em vista a auto-
rização contida no inciso VI do art. 4º da Lei n. 13.255, de 14 de janeiro
de 2016, e os procedimentos estabelecidos na Portaria n. 11/SOF/MP,
datada de 03 de fevereiro de 2016, ad referendum, resolve:

"Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação, com efeitos financeiros a partir do mês de competência de
setembro de 2016".

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Min. LAURITA VAZ

Art. 1º Abrir aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social

da União, em favor da Justiça Federal, créditos adicionais suple-

mentares, no valor global de R$ 44.902.175,00 (quarenta e quatro

milhões, novecentos e dois mil, cento e setenta e cinco reais), para

atender às programações do Anexo I desta resolução.

Art. 2º Os recursos necessários à execução do disposto no

art. 1º decorrerão da anulação parcial de dotações orçamentárias,

conforme indicado no Anexo II desta resolução.

Art. 3º Esta resolução entra em vigor na data de sua pu-

blicação.

Min. LAURITA VAZ

ANEXO I

ÓRGÃO: 12000 - Justiça Federal
UNIDADE: 12101 - Justiça Federal de Primeiro Grau
ANEXO I Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO E
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0089 Previdência de Inativos e Pensionistas da União 15.091.487
Operações Especiais

09 272 0089 0181 Aposentadorias e Pensões - Servidores Civis 15.091.487
09 272 0089 0181 0001 Aposentadorias e Pensões - Servidores Civis - Nacional 15.091.487

S 1 1 90 0 100 15.091.487
TOTAL - FISCAL 0
TOTAL - SEGURIDADE 15.091.487
TOTAL - GERAL 15.091.487

ÓRGÃO: 12000 - Justiça Federal
UNIDADE: 12102 - Tribunal Regional Federal da 1a. Região
ANEXO I Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00
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0089 Previdência de Inativos e Pensionistas da União 1.539.891
Operações Especiais

09 272 0089 0181 Aposentadorias e Pensões - Servidores Civis 1.539.891
09 272 0089 0181 6012 Aposentadorias e Pensões - Servidores Civis - Na 1ª Região da Justiça Federal - AC, AM, AP, BA, DF,

GO, MA, MG, MT, PA, PI, RO, RR, TO
1.539.891

S 1 1 90 0 100 1.539.891
0569 Prestação Jurisdicional na Justiça Federal 1.556.314

Atividades
02 122 0569 20TP Pessoal Ativo da União 1.498.569
02 122 0569 20TP 6012 Pessoal Ativo da União - Na 1ª Região da Justiça Federal - AC, AM, AP, BA, DF, GO, MA, MG, MT,

PA, PI, RO, RR, TO
1.498.569

F 1 1 90 0 100 1.498.569
Operações Especiais

02 122 0569 09HB Contribuição da União, de suas Autarquias e Fundações para o Custeio do Regime de Previdência dos
Servidores Públicos Federais

57.745

02 122 0569 09HB 6012 Contribuição da União, de suas Autarquias e Fundações para o Custeio do Regime de Previdência dos
Servidores Públicos Federais - Na 1ª Região da Justiça Federal - AC, AM, AP, BA, DF, GO, MA, MG,
MT, PA, PI, RO, RR, TO

57.745

F 1 0 91 0 100 57.745
TOTAL - FISCAL 1.556.314
TOTAL - SEGURIDADE 1.539.891
TOTAL - GERAL 3.096.205

ÓRGÃO: 12000 - Justiça Federal
UNIDADE: 12103 - Tribunal Regional Federal da 2a. Região
ANEXO I Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA P R O G R A M A / A Ç Ã O / L O C A L I Z A D O R / P R O D U TO E
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0089 Previdência de Inativos e Pensionistas da União 1.321.691
Operações Especiais

09 272 0089 0181 Aposentadorias e Pensões - Servidores Civis 1.321.691
09 272 0089 0181 6013 Aposentadorias e Pensões - Servidores Civis - Na 2ª Região da Justiça Federal - ES, RJ 1.321.691

S 1 1 90 0 100 1.321.691
0569 Prestação Jurisdicional na Justiça Federal 5.556.704
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